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MIGRAÇÕES INTERNAS E DESENVOLVI-
MENTO ECONÓMICO NO BRASIL

JOSÉ FRANCISCO DE CAMARGO

As migrações internas e, em particular, o êxodo rural cons-
tituem temas de permanente interesse geográ fico. O presente
trabalho ê de autoria do Prof . JOSÊ FRANCISCO DE CA-
MARGO, sócio efetivo da A.G.B. e professor de Economia
Política e História das Doutrinas Económicas na Faculdade de
Ciências Económicas e Administrativas da Universidade de
São Paulo.

Caracterizando-se o desenvolvimento da Economia de um pa ís
por transformações estruturais mais ou menos profundas, desta-
cam-se nestas os movimentos de população, nas suas formas mais
diversas. Movimentos traduzidos não só pelo crescimento numé-
rico da população — decorrência de fatores naturais, como a sua
natalidade e a mortalidade — mas, e, principalmente, pelas alte-
rações ocorridas na composição da população, ou na sua estrutura.

Quer em seu âmbito internacional, quer no interior de um
mesmo país, os movimentos migratórios ccnstituem um dos aspec-
tos , mais frisantes nesse processo de transformação estrutural que
caracteriza o desenvolvimento económico das nações modernas.
Ocupar-nos-emos, nestas breves considerações, de alguns proble-
mas colocados pelas migrações internas em suas relações com o

desenvolvimento económico, em nosso país.

* * *

Podem-se definir as migrações internas ccmo movimentos
de população efetuados no interior de um país, implicando mu-
dança de domicílio. São, portanto, deslocamentos internos de
população, que em caráter temporário ou permanente, implicam
a transferência de • domicílio de seus participantes. Esta a ca-
racterística que permite distinguir as migrações internas de outros
movimentos espaciais de população, como as romarias, desloca-
mentos militares, etc.
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Fenômeno extremamente complexo, resistem as migrações ín- \
temas a qualquer tentativa de classificação de suas formas prin- j
cipais, desde que a elas se atribua qualquer rigidez e impermeabi-
liadde. Em outras palavras : a interpretação das diversas formas
propostas e as múltiplas combinações daí decorrentes impedem
ao analista tôda consideração de caráter absoluto e inflexível.

Com esse espírito se podem destacar, nas migrações internas, I
de um lado, as formas inter-rurais, rural-urbanas e as inter-urba-
nas; e, de outro lado, as migrações inter-regionais e as infra-
regionais. É exatamente entre esses dois grupos, que a interpe- !
netração se verifica, ultrapassando ou não os deslocamentos demo-
gráficos processados entre as zonas rurais, entre estas e os cen-
tros urbanos ou entre estes, exclusivamente, as fronteiras de cada
região, no interior do mesmo país. Àpresenta-se essa interpene-
tração muito visível no caso de economias em desenvolvimento,
como adiante veremos.

Outro problema não menos complexo refere-se à medida da
intensidade assumida pelas migrações internas, num país ou região
determinada.

Diretamente, torna-se possível medir o fenômeno, combinando-
se os dados do registro de entradas e saídas das pessoas na região
considerada, nas suas zonas rural ou urbana, conforme o objetivo
da pesquisa. O tempo de permanência completará os dados cor-
respondentes às entradas e, o destino dos egressos, às saídas.
Método, sem dúvida alguma, ideal, mas que depende dêsses regis-
tros, de dif ícil organização e funcionamento, principalmente nos
países menos desenvolvidos, onde as migrações internas se mos-
tram mais intensas e os serviços estatísticos mais precários.

Daí a contingência de se recorrer ao método indireto de
avaliação quantitativa das. correntes de migração interna. Baseia-
se tal medida nos dados censitários, nos dados do registro civil
ou na combinação de ambos. No caso específico das migrações
rural-urbanas ou, em outra acepção, na medida indireta do êxodo
rural, servimo-nos da comparação do crescimento da população j
rural com o da população urbana, também baseada nos dados for-
necidos pelos recenseamentos periódicos da população. ' !

A utilização dos dados censitá rios, para medir a intensidade
das migrações interregionaís, tornou se possível, no Brasil, a partir
do recenseamento de 1940, em que se combinou o lugar de nasci-
mento com o lugar de presença dos recenseados, na data do re-
censeamento. Assim, combinando-se através do registro dos bra- .
sileiros natos residentes fora da Unidade de nascimento, em 19*40 '
e 1950, os naturais de outras Unidades residentes na região espe- j<
cificada com os naturais da Unidade residentes em outras Uni-
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dades, tem-se uma ideia áproximada, seja da emigração, seja da
imigração, numa região determinada.

Essa medida indireta, além de se referir apenas às migrações
interregionais, não permite propriamente medir as correntes migra-
tórias, pois representa somente o que se poderia chamar de “ sal-
dos” ativos ou passivos, na data do recenseamento, dos movimen-
tos de entrada, de um lado, e de eliminação por óbito, ou saída,
do outro. Todavia, esclarece-nos THIMOTEO DE BARROS, são sufi-
cientes para dar uma ideia da importância comparativa das diver-
sas correntes, especialmente em um país, como o Brasil, onde a
maior parte da emigração interior tem um caráter permanente ou
quase permanente. — A análise comparatrva dos resultados de
dois recenseamentos sucessivos pode indicar as tendências que se
manifestam no volume e na direção dessas correntes (1) .

Os dados do registro civil, consignando a natalidade e a mor-
talidade ocorridas numa população, num certo período, permitem-
nos, através dessas estatísticas vitais, conhecer o crescimento vege-
tativo da população indígena e alienígena e, consequentemente, a
participação de cada uma nesse mesmo crescimento.

No entanto, é através da combinação dos dados censitários
com os dados do registro civil que se pode chegar a uma medida
mais plausível das correntes de migração interna. Nesse sentido,
é interesasnte indicar uma f órmula em que o seu autor, ABRAHAM
J. JAFFE (2), toma em consideração a imigração (I) , a emigra-
ção (E) , a população registrada no ú ltimo censo ( Pi ) , a popu-
lação registrada no censo anterior ( Po) , o número de nascimen-
tos registrados no período intercensitário ( N) e o número de
óbitos registrados no período intercensitário (O) :

I — E = Pt — P0 — ( N — O)
“ À população de um censo se soma o número de nascimentos

registrados no período intercensitário e subtrai se o número de
mortes ; a cifra obtida se compara com a do segundo censo. Se
as duas forem idênticas, não houve movimento migratório. Em
caso contrário, houve alteração atribuível à migração” (3) .

Cl ) EJRNANI THIMOTçO DE BARROS: AS migrações interiores no Brasil, em “ Revista
Brandira de F)stí* t:stica ", Conselho Nacional de Estatística . Rio de Janeiro, Ano XV,
Abril /Junho de 3954, n.° 5S, p, 77 ,

(2) ABRAMAM J. JAFFE: Handbook of Statisti^al Meihods for DcmwraPl, firs, edição
preliminar, Government Printing Office. Washington, 1951, p. 179. Citado por
JIMFNEZ CASTRO — Migracioncs internas en Costa Rica. Washington, 1956, pp. 12-33.

(3) Ibidem, p. 33,
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Aplicando-se essa f órmula ao município ;de São Paulo,
teremos :

Po (pop. em 1940) = 1 326 261
Pi (pop. em 1950) = 2198 096
N (nasc. ocorridos entre 1940 e 1950) — 427 274
O (óbitos ocorridos entre 1940 e 1950) = 195 019
P0 + N = 1 326 261 + 427 274 = 1 753 535
(P0|N) — 0 = 1 753 535 — 195 019 = 1 558 516
2 198 096 — 1 558 516 = 639 580
I = 639 580, incluindo-se os estrangeiros entrados no período

intercensitário. Feita a sua exclusão, teremos a imigração interna
realizada no município de São Paulo, entre 1940 e 1950.

A medida indireta das migrações rural-urbanas se torna possí-
vel, através dos dados censitários, peia comparação do crescimento
da população rural com o da população urbana; comparação não só
do crescimento absoluto de cada uma dessas populações, mas, e,
principalmente, das proporções A^erificadas entre a população rural
e a total e entre a população urbana e a total — índices, estes últi-
mos, a que chamamos de estruturais.

* * *
Feitas estas rápidas considerações de caráter metodológico, ten-

taremos relacionar as migrações internas, em nosso país, com o
desenvolvimento da Economia brasileira, sob alguns de seus aspec-
tos. Caracterizando-se o desenvolvimento económico pela ocorrên-
cia de transformações estruturais — passagem da produção pri-
mária à produção complexa, modificações das relações capital/mão-
-de- obra, mão-de-obra ativa/população total e população rural/po-
pulação urbana, etc. — salientam-sé, dentre estas, as referentes às
correntes demográficas internas, que se processam entre diversas
regiões de um pa ís ou entre os campos e as cidades. Limitaremos
nossa breve análise unicamente a esses dois aspectos do problema.

Desde as primeiras fases de sua evolução, pode-se notar, na
Economia brasileira, a constância dos deslocamentos interregionais
de população, acompanhando a expansã o económica ou a penetração
do território imenso e desconhecido. São as Entradas e Bandeiras ;
são as fases de predomínio monocultor do açúcar, do gado, das
minas, do caf é, da b^rrecha, etc. População escassa e território de
dimensões quase continentais explicam tal contingência dessa Eco-
nomia itinerante.

Fixêmo-nos, no entanto, sobre as migrações interregionais e as
rural-urbanas.
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Com base nos dados dos recenseamentos de 1940 e 1950 (4),
podem-se fazer as seguintes considerações em relação às migra-
ções inteiregiouais em nosso país — sua extensão e sua inten-
sidade:

a) Em todas as regiões geoeconômicas (5) havia naturais
de outras regiões e Estados, aí residentes, em 1940 e 1950, no-
tando-se a intensidade variável do fenômeno nas diversas regiões :
extraordinariamente intensa em algumas, como no Sudeste (cerca
de 2 milhões de naturais de outras regiões e Estados em 1940 e
2,7 milhões em 1950) , no Sul (863 484 naturais de outras re-
giões e Estados em 1950) ; em 1950, contava o Estado de São
Paulo com 1 080 428 naturais de outros Estados, o Distrito Fe-
deral com 942 809 e o Paraná com 663 730. O n úmero de des-
locados aumentou, entre os dois censos, de 135,2% no Sul ( 206,9%
no Paraná) , 59% no Centro-Oeste e 40,8% no Sudeste. índice
negativo no Pará e Espírito Santo, o que denota inexistência
excepcional do fenômeno em alguns Estados e ocorrência menos
intensa em outros : em Pernambuco, por exemplo, contavam-se, em
1950, 209 462 naturais de outros Estados.

b) Em todas as regiões e Estados verificou-se a emigração
para outras regiões e Estados, em 1940 e 1950 : do balanço dessa
emigração e da imigração resultam saldos positivos para umas
regiões e Estados, negativos para outros — São Paulo contava
com 1080 428 naturais de outros Estados, em 1950 ; mas cedeu
507 239 de seus filhos para outros Estados — acréscimo de
119,1% em relação a 1940.

Fatores geográficos e institucionais, de um lado, explicam a
intensidade e variabilidade dessas migrações no interior do país.
Mas os fatores económicos, de outro, constituem, a nosso vêr, a
explicação mais red para o fenômeno, decorrendo êste, princi-
palmente, da diversidade verificada no ritmo de desenvolvimento
da Economia, em cada região ou Estado, no pais.

(4) Dados constantes da tabela 19, de nosso Ê xodo rural no Brasil , reproduzida de :
Migrações internas no período intcrcensitário, em “ Conjuntura Económica", Ano VII,
n.° 9, setembro, 1953, pp. 57-60.

(5) Referimo-nos às regiões geoeconômicas em que dividimos o Brasil:
I — Região Norte — Territórios de Rondónia, Acre, Rio Branco e Amapá e Estados

do Amazonas e Pará;
II — - Região Nordeste — Território de Fernando de Noronha e Estados do Maranhão,

Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia ;
III — Região Sudeste — Estados do Espirito Santo, Rio de Janeiro, Minas Gerais,

São Paulo e Distrito Federal,'
IV — Região Sul — Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul;
V — Região Centro-Oeste — Estados de Goiás e Mato Grosso.
Em apêndice ao Ê xodo rural no Brasilj apresentamos as bases dessa divisão do Brasil

em regiões geoeconômicas -— pp. 197-215.

i
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«

A9 migrações rural-urbanas constituem outra expressão rele-
vante nesses deslocamentos populacionais, recebendo a denomina-ção genérica de êxodo rural . Expressão por nós tomada no seusentido amplo e corrente de migração de grande número de pes-
soas das zonas rurais para os centros urbanos e, não, no sentidorestrito e absoluto da emigração de um povo inteiro, de uma paraoutra rgião. Concordamos assim com o professor FROMONT, quecoloca o problema nos seguintes termos : “ Deparamos com umaprimeira dificuldade quando tentamos oferecer uma visão precisa
do fenômeno: dar-lhe tuna definição. O êxodo rural é manifes-tamente constituído por uma transferência do campo para a cidade ;mas merecerá toda transferência esta denominação ? Quando apopulação rural interessada permanece estacionária, ou, ainda,decresce, a resposta afirmativa é por todos aceita. Mas, quando,apesar da transferência, tal população rural continua a aumentar,
o que decidirmos? Objetivamente, parece-nos não se permitira dúvida. Há aqui êxodo rural. Efetivamente, a imensa maio-
ria dos trabalhos publicados sobre o assunto tem manifesta e com-pletamente negligenciado taí hipótese ; e como é essa hipótese queno conjunto da história do mundo foi a mais frequentemente rea-lizada, uma tal omissão deu oportunidade a que se falseasse grandenúmero de raciocínios. O êxodo rural comporta, pois, como prin-
cípio essencial, o abandono da agricultura por um certo n úmerodos seus trabalhadores” (6).

É precisamente nêste sentido que empregamos a expressãoêxodo rural: fenômeno relativo, não implicando a ocorrência de“ vazios demográficos” ; fenômeno normal numa economia emdesenvolvimento ; não implica a queda da produção agrícola, desdeque a sua intensidade não ultrapasse um limite que possa ser con-*siderado normal. Nesse sentido, diz-nos ainda o professor FRO-
MONT: “ O êxodo rural é a manifestação de vitalidade de umorganismo em processo ; a sua ausência constitui, ao contrário,sintoma de saúde precária, significando para o organismo a de-monstração de sua incapacidade para progredir ” (7). Opiniãorelevante, sem dúvida, desde que a fuga dos campesinos para ascidades represente um meio de aliviar a pressão de uma populaçãorural crescente — pressão tanto mais intensa quanto mais acele-rado for o ritmo de racionalização da agricultura.

Fenômeno eminentemente estrutural, torna-se muito mais sig-nificativo apreender o êxodo rural comparando a composição ciapopulação pelas suas atividades rural ou urbana ou, pelo menos,
(6) PIERRE FROMONT Demógraphtc Éçonomiqtfe. Paris, 1947, pp. 201-202.(7) Ibidem, p. 210.

<
I
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pela sua localização, do que pelo crescimento isolado da popula-
ção rural e da urbana. Nessa perspectiva será tal índice indis-
pensável para a análise do desenvolvimento económico. Realmente,
grande número de autores põe toda a ênfase do desenvolvimento
económico nas possibilidades de substituição da agricultura pela
indústria. É o que nos diz, por exemplo, o professor SINGER,
economista contemporâneo e analista profundo do processo de
desenvolvimento económico : “ O desenvolvimento económico sig-
nificará uma modificação estrutural. A proporção da população
na agricultura terá de cair e o setor não agrícola deverá expandir-
se . . . a elevação dos níveis de renda terá de ser acompanhada
por uma correspondente alteração estrutural, isto é, uma dimi-
nuição relativa do setor agrícola” (8).

Nessa linha de orientação, procuramos analisar o êxodo rural
no Brasil, na sua implicação demográfica e económica (9) . Aqui
lembraremos apenas que, abrangendo a população brasileira radi-
cada nos campos 68, 6% da população total em 1940, vemos esse
índice cair a 63,8% em 1950 ; enquanto a população total cresceu
de 26%, a população rural cresceu de 17,2%, entre 1940 e 1950.
Na região Sudeste, entretanto, verificou-se na população rural
uma queda de 60,5% para 52,1%, em relação à população total,
no decénio intercensitário. Em São Paulo, particularmente, aque-
les índices foram, respectivamente, 55,9% e 47,4%.

Nota-se assim uma relação muito estreita entre o ritmo de
desenvolvimento económico e a intensificação do êxodo rural nas
diversas regiões geoeconômicas de nosso país. Desenvolvimento
económico identificado mesmo, até certo ponto, com o processo
de industrialização da Economia brasileira.

Ao concluirmos estas breves considerações sobre certas for-
mas das migrações internas e o desenvolvimento económico no
Brasil, desejamos chamar a atenção para três aspectos importan-
tes do problema em foco.

Primeiro, a dificuldade de apreensão dos movimentos migra-
tórios internos nos países novos, que decorre da ausência ou defi-
ciência dos dados estatísticos, e, especialmente, da carência de estu-
dos regionais no campo demográfico, económico ou geográfico.

Segundo, a verificação da ocorrência, em nosso país, das
principais formas apresentadas pelas migrações internas: inter-

(8) H. W. SíNGíR T— O mecanismo do desenvolvimento económico ( estudo baseado
mim modelo numérico) , em “ Revista Brasileira cie IJconomia ” , Ano 7, u.° 1. Rio de
Janeiro, março de 1953, p. 10.

(9) José FRANCISCO Dé CAMARGO — Êxodo rural no Brasil . Ensaio sobre suas
formast causas e consequências económicas principais. Boletim n.° 1 da Faculdade de
Ciências J^conômicas e Administrativas da Universidade de São Paulo, São Paulo, 19$7,

;
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regionais ou intrarregionais, entre as zonaâ rurais; entre estasas cidades e entre as cidades. e

Terceiro, a necessidade de se aprofundar a análise do pro-blema no sentido da apreensão das causas e consequências prin-cipais das migrações internas, isto é, a explicação do fenômenoem si e nas suas múltiplas extensões no campo da Geografia , daEconomia e da Sociologia. Somente assim se poderá ter umavisão mais ampla do entrelaçamento existente entre as migraçõesinternas e o processo de desenvolvimnto económico, em paísescomo o nosso.

*
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